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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2020 

PROCESSO ADMIN. Nº 235/2020 
 
 
1. PREÂMBULO 
1.1. O Município de Lajes, por intermédio de seu pregoeiro torna público aos interessados 
que se acha aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 
010/2020, DO TIPO MENOR PREÇO ADJUDICAÇÃO POR ITEM, objetivando “AQUISIÇÃO 
DE PEIXES” a serem distribuídos com a população carente deste município na Semana 
Santa, de acordo com as especificações do anexo III, que será regida pela Lei federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as 
disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores, e 
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
1.1. O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO auxiliado pela Equipe de Apoio, conforme 
designação contida nos autos do processo. 
1.2. O PREGÃO será realizado dia 25/03/2020, com inicio às 11h30min., na Rua Ramiro 
Pereira da Silva, nº 17, Centro, Lajes/RN, Setor de Licitações, quando deverão ser 
apresentados, no inicio, os documentos para credenciamento, a declaração de que o 
proponente cumpre os requisitos de habilitação e dos envelopes proposta de preços e 
documentos de habilitação. 
 
Os documentos para credenciamento, a declaração de pleno atendimento aos 
requisitos de habilitação e envelopes: PROPOSTA E OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO serão recebidos: 

a) por correspondência, neste caso, até às 13:00 horas do dia útil anterior ao previsto 
para recebimento dos mesmos, no endereço acima mencionado; ou 

b) na sessão pública de processamento do Pregão.  
 

Não será aceita, em nenhuma hipótese, a participação de licitante retardatária, a não 
ser como ouvinte o seu representante. 
1.3. O Edital poderá ser consultado por qualquer interessado no seguinte endereço 
eletrônico: http://www.lajes.rn.gov.br/editais-e-licitacoes-2020 Sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Lajes, na Rua Ramiro Pereira da Silva, 17, Lajes/RN, no expediente 
normal, das 08:00 horas às 13:00 horas, até 24 horas antes do horário marcado para início 
do certame. 
1.4. O aviso de edital será publicado no Diário Oficial dos Municípios e no Quadro de Avisos 
do Município Lajes. 
1.5. É facultada a qualquer interessado a apresentação do pedido de esclarecimento sobre o 
ato convocatório deste pregão e seus anexos, inclusive envolvendo a solicitação de cópias 
da legislação disciplinadora do procedimento. 
1.6. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter 
estritamente informal. 
1.7. Os esclarecimentos escritos deverão ser prestados por parte da autoridade subscritora 
do edital, passando integrar os autos do pregão, dando-se ciência às demais licitantes. 
 
1.8. É vedada ao licitante a arrumação de documentos na sala de licitação anterior a 
abertura do certame, sujeitará a inabilitação do mesmo.  

http://www.lajes.rn.gov.br/editais-e-licitacoes-2020
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1.9. No interesse da Administração, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou 
indenização, poderá a licitação ter:  

a) adiada sua abertura;  
b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação. 

 
2. OBJETO 
2.1 Constitui objeto da presente licitação Pregão Presencial nº 010/2020, do tipo 

Menor Preço por item, objetivando a AQUISIÇÃO DE PEIXES a serem distribuídos com a 

população carente deste município na Semana Santa, conforme exigências constantes no 

Termo de Referência do Presente Edital.   

3. TIPO DO PREGÃO 
3.1. Este Pregão é do tipo MENOR PREÇO ADJUDICAÇÃO POR ITEM 
3.2. Eventuais insuficiências de saldo da dotação serão reforçadas por suplementação nos 
termos da Legislação Municipal. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO  
4.1. Poderão participar do certame todas as empresas do ramo de atividade pertinente ao 
objeto da contratação que preencherem as condições constantes deste Edital. 
4.2. O ramo de atividade de cada empresa licitante será averiguado no momento do 
credenciamento do representante da empresa, e quando não houver representante 
credenciado, no momento da análise dos documentos de Habilitação. 
4.3. A não compatibilidade do ramo de atividade (CNAE) da empresa com o objeto da 
licitação IMPOSSIBILITARÁ sua participação nesta licitação. 
 
4.4. Não poderá participar da presente licitação empresa: 

a) Sob a forma de consórcio, bem como a sub-contratação do objeto deste Edital, 
ficando sob a inteira responsabilidade do licitante contratado o cumprimento de 
todas as condições contratuais, atendendo aos requisitos técnicos e legais para esta 
finalidade;  

b) Que esteja impedida de participar de licitações neste órgão ou em qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública;  

c) Que tenha impetrado pedido de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial, ou, 
ainda, ajuizado concordata anteriormente ao início da vigência da Lei nº 
11.101/2005;  

d) Cuja falência tenha sido decretada, ou deferida a recuperação judicial, ou 
homologado o plano de recuperação extrajudicial; bem como tenha concordata 
concedida, conforme previsão inserta no art. 192 da Lei nº 11.101/2005;  

e) Que tenha sido declarada inidônea - nos termos do inc. IV, do art. 87, da Lei nº 
8.666/93 - por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, dos 
Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios; 

f) Que NÃO apresente em seu Contrato Social atividade econômica compatível com o 
objeto ora licitado; 

g) Possuam em seu quadro societário servidor ou dirigente vinculado à instituição 
Contratante ou pessoa que, ainda que não tenha vínculo, seja responsável pela 
promoção deste pregão; e também com pessoas que mantenham vínculo familiar 
com o servidor, o dirigente ou a pessoa responsável anteriormente mencionado; 
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h) Que possuam sócios, representantes, responsáveis técnicos, parentes até terceiro 
grau, vinculados a outro concorrente na mesma licitação; 

i) Não poderão participar parentes representando empresas diversas;  
 
5. DO CREDENCIAMENTO DO REPRESENTANTE DA EMPRESA LICITANTE 
5.1. Para o credenciamento do representante da Licitante deverão ser apresentados, em 
uma (01) via e, se cópias, devidamente autenticadas por tabelião de notas, ou por servidor 
da Administração Municipal em atuação na Comissão Permanente de Licitação, os 
seguintes documentos: 

a) TRATANDO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL: Estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura; 

b) TRATANDO-SE DE PROCURADOR: carta de credenciamento, instrumento de 
procuração público ou particular do qual constem poderes específicos para 
formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do 
correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os 
poderes do mandante para a outorga. 

 
5.2. Não havendo a apresentação dos documentos exigidos no item anterior, não haverá o 
credenciamento de representante da empresa licitante e este não terá direito a voz sendo 
mero ouvinte na sessão, porém os envelopes serão recebidos e abertos.  
 
5.3. O representante legal ou procurador deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto.  
 
5.4. Será admitido apenas um (01) representante para cada licitante.  
5.5. Não será admitida a participação de parentes representando empresas diversas.  
5.6. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a preclusão de 
seu direito ao lance, de manifestação de interesse em recorrer, e outros em que seja 
necessária a sua manifestação oral, prosseguindo-se em todos os demais atos da Sessão.  
 
5.7. Como condição prévia ao exame da documentação de credenciamento do 
licitante, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições para 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
5.8. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça www.cnj.jus.br/improbidade 
adm/consultar_requerido.php.  
5.9. Cadastro de licitantes inidôneo http://portal.tcu.gov.br/responsabilizaçao-
publica/licitantes-inidoneos 
5.10. Consultas de Pessoas Inidôneas http://www.tce.rn.gov.br/PessoasInidoneas/index 
5.11. A consulta aos cadastros será realizada em nome do sócio e/ou representante e 
também da empresa por força respectivamente, do artigo 12 da Lei nº 8.429/1992 e do 
artigo 19 da Lei nº 12.846/13. Além das imposições contidas na Lei nº 8.666/93. 

http://portal.tcu.gov.br/responsabilizaçao-publica/licitantes-inidoneos
http://portal.tcu.gov.br/responsabilizaçao-publica/licitantes-inidoneos
http://www.tce.rn.gov.br/PessoasInidoneas/index
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5.12. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante não credenciado, 
por falta de condição de participação. 
 
6. DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
ENQUADRADAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
6.1. Para a participação da empresa licitante deverão ser apresentadas: 
 
6.1.1. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação do Edital 
(obrigatoriamente); 
6.1.2. Declaração de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual ou sociedade 
cooperativa de consumo, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
nos art. 42 ao art. 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006. (conforme o caso). 
 
7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os envelopes: Proposta e Documentos de habilitação poderão ser remetidos até às 
13:00 horas do dia útil anterior à data de realização da sessão ou entregues no dia e 
horário designados para a sessão, separadamente, em envelopes fechados e indevassáveis, 
contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE Nº 01- PROPOSTA  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
235/2020 
DATA DA ABERTURA: 25/03/2020 
HORÁRIO DE ABERTURA: 11h30min., 

 ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
235/2020 
DATA DA ABERTURA: 25/03/2020 
HORÁRIO DE ABERTURA: 11h30min., 

 
7.2. Os documentos deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 
cópia conferidas por servidor da Administração Municipal em atuação na Comissão 
Permanente de Licitação. 
 
8. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 
8.1. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos, sob pena de 
DESCLASSIFICAÇÃO: 
8.1.1. Carta Proposta, com as seguintes especificações: 

a) Fazer referência ao número do Processo Administrativo e do Pregão Presencial; 
b) emitida em papel timbrado da empresa ou com apresentação no mínimo de razão 

social, endereço completo, CNPJ, em uma (01) via, redigida em língua portuguesa, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada a última folha e rubricadas 
nas demais, pelo representante legal da empresa; 

c) Preço unitário e total, por ITEM, em moeda corrente nacional, em algarismo e com 
apenas duas (02) casas decimais - (R$ 0,00), apurado à data de sua apresentação, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

d) Conter a marca dos produtos cotados; 
e) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, sessenta (60) dias contados da data 

de abertura do envelope proposta;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
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f) Declaração de que todos os elementos (tributos, fretes, seguros, material, mão-de-
obra, carga e descarga etc) que incidam ou venham a incidir sobre os preços 
ofertados, estão inclusos no preço consignado na Proposta; 

g) O preço máximo unitário e global admitido não poderá ser superior ao orçamento 
estipulado no Termo de Referencia. 

h) A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pela própria 
licitante ou na proposta poderão ser supridas pelo representante legal presente à 
reunião de abertura dos envelopes Proposta de Preço e Habilitação com poderes 
para esse fim. 

 
8.1.2. Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 
 
8.2. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto, podendo tão somente solicitar a sua INEXEQUIBILIDADE OU 
DESISTÊNCIA no momento dos lances verbais. 
 
9. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO".  
9.1. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos, em uma (01) 
via, apresentados em original ou por qualquer processo de cópia conferida por servidor da 
Administração Municipal em atuação na Comissão Permanente de Licitação, a seguir 
relacionados os quais dizem respeito a: 
 
9.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Requerimento do Empresário, no caso de empresa individual, ou Certificado de 
Microempreendedor Individual - MEI; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e aditivos em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial; 

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por 
ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem; 

d) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.  

9.1.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "c" deste subitem 9.1.1 não 
precisarão constar do Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido 
apresentados para o credenciamento do representante da empresa licitante neste 
Pregão. 

 
9.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo à sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e com a Procuradoria 

Geral do Estado da sede da licitante, mediante certidão negativa de débitos; 
d) Certidão de regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 
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e) Certidão de regularidade de débito com a Secretaria da Receita Federal e com a 
Procuradoria da Fazenda Nacional, incluindo-se créditos previdenciários, mediante 
da Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 

f) Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 
9.1.2.1. A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações 
expedidas pela própria licitante ou na proposta poderão ser supridas pelo 
representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes Proposta 
de Preço e Habilitação com poderes para esse fim; 

 
9.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria 
certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de  30 (trinta) dias contados da 
data da sua apresentação.  

 
9.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
a)  Comprovação de aptidão em características, quantidades e prazos compatíveis 

com o objeto desta licitação, e com o Item pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado com 
assinatura de um representante do órgão público ou representante legal da empresa 
privada, que comprove o fornecimento no mínimo 50% dos quantitativos indicado 
no Termo de Referência. Será admitido o somatório de quantitativos de outros 
atestados de capacidade técnica (para os itens que for efetivamente participar). 

b)  A empresa considerada vencedora deverá apresentar ainda o Alvará de Localização 
Deverá apresentar no momento da assinatura do Contrato: Certificado de 
Inspeção Federal do Ministério da Agricultura (SIF) ou declaração expedida pela 
Secretaria de Agricultura, da Pecuária e da Pesca do Estado do Rio Grande do 
Norte, de que é devidamente registrada naquela Secretaria, no Serviço Estadual de 
Inspeção de Produtos Origem Animal- SEIPOA/RN, ou ainda título de 
relacionamento, expedido pelo Ministério da Agricultura e Certificado de 
Regularidade do Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV-RN), para a 
comercialização dos produtos cotados. 

c) Deverá apresentar no momento da assinatura do Contrato Alvará Sanitário 
expedido pela Coordenaria de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal ou 
Estadual de Saúde, específico para a comercialização dos produtos cotados no 
Termo de Referência. 

 
9.1.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES 
 
a) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores 

de idade, conforme Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999. 
b) Declaração do licitante de que não existe qualquer impedimento de licitar com a 

administração publica; 
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c) Os documentos acima mencionados devem referir-se exclusivamente ao 
estabelecimento da licitante, ressalvada a hipótese de centralização de recolhimento 
dos tributos e contribuições pela matriz que deverá ser comprovada por documento 
próprio e estar vigente à época da abertura da documentação; 

d) Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos; 

e) Para as microempresas e empresas de pequeno porte será aplicado 
subsidiariamente o que dispõe a Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 
2006; 

f) Toda a documentação exigida deverá ser emitida em nome do licitante, com o 
número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser 
observado o seguinte:  

g) No caso em que o licitante seja matriz, a documentação deverá ser emitida com CNPJ 
da matriz; ou,  

h) No caso em que o licitante seja filial, a documentação deverá ser emitida com CNPJ 
da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS(verificar 
legislação), desde que conste no próprio documento a validade para a matriz e a 
filial; como também, quanto ao Certificado de Regularidade de Situação (FGTS), para 
o licitante que proceda ao recolhimento dos encargos de forma centralizada; e 
certidão de débitos com a União; 

i) Se caso o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação 
deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

j)  Será dispensada a apresentação, no nome e no CNPJ também da filial, daquele 
documento que pela própria natureza apenas seja emitido em nome da matriz.  

k) A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pela própria 
licitante ou na proposta poderão ser supridas pelo representante legal presente à 
reunião de abertura dos envelopes Proposta de Preço e Habilitação com poderes 
para esse fim; 

l) Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro da 
Equipe de Apoio/Pregoeiro ou publicação em Órgão da imprensa oficial e: 

m) Serão aceitas somente cópias legíveis; 
n) Não serão aceitos os documentos cujas datas estejam ilegíveis ou rasuradas; 
o) O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, 

sempre que houver dúvida e/ou julgar necessário; 
p) Os documentos necessários para habilitação poderão ser autenticados pelo 

Pregoeiro e Equipe de Apoio até o ato de abertura do envelope de habilitação, caso 
seja apresentado de forma imediata pelo licitante os respectivos documentos 
originais; 

q) Os documentos necessários para classificação da proposta poderão ser autenticados 
até o ato de abertura do envelope de proposta de preço, caso seja apresentado de 
forma imediata pelo licitante os respectivos documentos originais; 

r) Somente serão autenticadas as cópias mediante apresentação dos originais dos 
respectivos documentos, não sendo admitida como original a apresentação de cópia 
autenticada pelo cartório para suprir tal finalidade. 
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9.2. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
9.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões negativas apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 30 (trinta) dias imediatamente 
anteriores à data de apresentação das propostas. 
 
10. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
10.1. No horário e local indicado no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do 
Pregão, com o recebimento dos documentos de credenciamento, declaração de pleno 
atendimento aos requisitos de habilitação (obrigatória) e de enquadramento como 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (conforme o caso) e os envelopes PROPOSTA 
DE PREÇOS E OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
10.2. Os trabalhos serão iniciados com o credenciamento dos representantes das empresas 
interessadas em participar do certame, conferência das declarações e abertura dos 
envelopes em cada etapa do procedimento.  
 
10.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 
Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes. 
 

10.3.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das 
operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às 
correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços 
unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da 
proposta.  
10.3.2. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das 
demais licitantes. 

 
10.4. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances com observância 
dos seguintes critérios: 
 

a) Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àquela; 

b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea 
anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, 
até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas 
as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.  

 
10.5. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 
formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os 
demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de 
empate de preços.  
10.6. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 
proposta de menor preço. 
10.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 
etapa declinarem da formulação de lances.  
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10.8. Obtendo-se o menor preço, quando concluída a etapa de lances verbais para todos os 
itens, será aplicado o critério de desempate, instituído pela Lei Complementar nº 
123/2006, arts. 44 e 45, assegurado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
considerando aquelas condições em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor 
preço.  
10.9. Será aplicado o critério de desempate que se procederá da seguinte forma: 
 

10.9.1. a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  
10.9.2. não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do item anterior, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem no percentual do item 8.8, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito;  
10.9.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 
8.8, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta.  

 
10.10. Na hipótese da não-contratação oriundo do critério de desempate, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
10.11. O critério de desempate somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
10.12. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
10.13. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não 
selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para 
as selecionadas o último preço ofertado.  
10.14. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 
redução do preço.  
10.15. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do produto 
ofertado, item por item, decidindo motivadamente a respeito, no caso de não aceitação.  
10.16. Uma vez alcançada a oferta de menor preço, o Pregoeiro e sua equipe de apoio 
deverá averiguar o atendimento às especificações do objeto, estando a mesma sujeita à 
desclassificação, em caso de desconformidade com as especificações, chamando-se neste 
caso, o 2° colocado, e assim sucessivamente até o cumprimento dos requisitos exigidos. 
10.17. Superada a fase de análise da aceitabilidade do produto ofertado, será aberto o 
envelope contendo os documentos de habilitação do respectivo proponente.  
 
10.18. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal quando da 
comprovação, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual período 
quando requerida pelo licitante e mediante apresentação de justificativa, para a 
regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
10.19. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado 
da fase de habilitação. 
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10.20. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os 
prazos de regularização fiscal. 
10.21. A não regularização da documentação nos prazos acima citados, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 
nº 8.666, de 1993, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 
10.22. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, 
poderão ser sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a 
habilitação, não se permitindo a inclusão posterior de documentos que deveriam constar 
originariamente no Envelope nº 03, mas tão somente a verificação efetuada por meio 
eletrônico hábil de informações. 
 

10.22.1. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos 
autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo 
impossibilidade devidamente justificada.  
 
10.22.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade 
dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade 
e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante 
será inabilitada.  

 
10.24. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 
licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.  
10.25. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a 
habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o 
seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 
habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora 
atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora.  
10.26. Conhecida a vencedora, o Pregoeiro consultará as demais classificadas se aceitam 
fornecer ao preço daquela, mantidas as quantidades ofertadas.  
10.27. Em seguida, abrirá os envelopes nº 02 das licitantes que aceitaram e decidirá sobre 
as respectivas habilitações.  
10.28. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todos os licitantes forem 
inabilitados, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de oito (08) dias úteis para 
apresentação de nova documentação e/ou propostas, escoimadas das causas referidas na 
condição anterior. (Lei nº 10.520/2002, art. 9°, c/c Lei nº 8.666/1993, art. 48, § 3°). 
 
11. DO RECURSO E DA HOMOLOGAÇÃO  
11.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 
motivadamente a sua intenção sinteticamente, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias 
para apresentação de memoriais descritivos das razões minuciosas, como condição de 
apreciação e julgamento do recurso interposto, ficando as demais licitantes desde logo 
intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 

11.1.1. Havendo suspensão e não conclusão dos trabalhos no dia designado para a 
Sessão, o pregoeiro convocará, por publicação na imprensa oficial, os licitantes para 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art81
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art81
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tomarem conhecimento de suas decisões, ocasião em que os licitantes irresignados 
deverão apresentar sua intenção de recorrer nos termos do item anterior. 
 

11.2. A ausência de manifestação imediata, motivada e plausível da licitante importará a 
decadência do direito de recurso e o encaminhamento do processo à autoridade 
competente para a homologação. 
11.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado ao Prefeito Municipal.  
11.4. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  
11.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Prefeito 
Municipal homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para 
a assinatura do contrato administrativo. 
11.7. A licitante que, convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo de cinco (05) 
dias úteis, dela será excluída.  
 
12. DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
LICITAÇÃO. 
12.1. O fornecimento do produto deverá ser realizado pelo fornecedor, no Município de 
Lajes/RN, em até 02 (dois) dias do recebimento da AUTORIZAÇÃO DE COMPRA, 
pessoalmente ou através de e-mail a ser posteriormente informado, seguindo 
rigorosamente as quantidades solicitadas e suas especificações, correndo por conta da 
Contratada as despesas de combustível, mão-de-obra, alimentação, hospedagem, seguros, 
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, enfim todas as despesas 
decorrentes do fornecimento do produto. 
 
13. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
13.1. O objeto deste pregão será entregue em perfeita condição de uso, sem qualquer 
despesa adicional. 
13.2. O objeto adquirido neste pregão será vistoriado por um funcionário da Secretaria 
responsável pelo recebimento do produto, onde será feita a verificação se o mesmo 
encontra-se nas condições estabelecidas neste edital. 
13.3. Em caso de não aceitação do objeto deste pregão, fica a contratada obrigada a retirá-
lo e substituí-lo no prazo de 02 (dois) dias, contados da notificação a ser expedida pela 
contratante, ou imediatamente; sob pena de incidência nas sanções capituladas no item 25 
e sub-item deste edital. 
13.4. O objeto desta licitação será entregue de uma só vez. 
13.5. A Administração Municipal reserva o direito de adquirir em todo ou em parte os itens 
do presente instrumento licitatório. 
13.6. A entrega dos itens deste objeto licitatório será de uma s vez de acordo com a 
necessidade da Administração Municipal, sendo que deverá ser entregue declaração de 
condições de entrega conforme modelo anexo do edital. 
 
14. PAGAMENTOE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. O pagamento será efetuado conforme o valor e data de apresentação da nota 
fiscal/fatura(Em cinco dias úteis contando do recebimento das faturas de até R$ 8.000,00 
(oito mil reais), nos termos da resolução nº 032/2016 do TCE/RN, mediante comprovante 
de efetivo recebimento e aceitação emitido pela Secretaria Municipal de Administração, 
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acompanhado das certidões negativas de débitos referentes á regularidade fiscal e 
trabalhista, fazendo menção ao Processo Administrativo nº 235/2020 - Pregão Presencial 
010/2020. 
14.2. Poderá ser deduzida do valor da Nota Fiscal de Serviços/Fatura, multa imposta pelo 
CONTRATANTE.  
14.3. AO CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se os serviços 
forem entregues em desacordo com a descrição constante no Contrato, sem que caiba a 
CONTRATADA, nestes casos, requerer o pagamento de multa por atraso de pagamento;  
14.4. É responsabilidade da CONTRATADA o pagamento de todos os tributos que, direta ou 
indiretamente, incidam sobre os serviços prestados, inclusive emolumentos e seguros, 
ficando excluída qualquer solidariedade do CONTRATANTE por eventuais autuações 
administrativas e/ou judiciais, uma vez que a inadimplência da CONTRATADA não se 
transfere ao CONTRATANTE;  
14.5. O CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará e recolherá, nos prazos da Lei, 
dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigada pela legislação vigente;  
14.6. As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta dos recursos do 
orçamento do Munícipio de Lajes/RN, conforme descrito a seguir: 
 
Órgão: 002 – PODER EXECUTIVO  
Unidade: 005 – SECREATARIA MUNICIPAL DO TRAB. E ASSISTENCIA SOCIAL 
Função: 008 - ASSISTENCIA SOCIAL 
Subfunção: 244 – ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 
Programa: 0125 – LAJES CONSTRUINDO CIDADANIA 
Projeto/Atividade: 2019– PROGRAMA PEIXE PARA O POVO 
Elemento de Despesa: 33.90.32 – MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUÍTA 
FONTE: 13110000 – RECURSOS VINCULADOS – SEC. MUN. DE ASSIST. SOCIAL  
 
15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a PREFEITURA LAJES pelo prazo de até 5 
(cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa física 
ou jurídica que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7° da Lei Federal n° 
10.520/02. 
15.2. A aplicação da penalidade capitulada no subitem anterior não impossibilitará a 
incidência das demais cominações legais contempladas na Lei 
8.666/93. 
15.3. O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor às seguintes sanções: 
 
15.3.1. Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor do objeto, a cada 24 
(vinte e quatro) horas de atraso, até o limite de 10 % (dez por cento), podendo a não 
entrega do objeto levar a convocação do segundo colocado e aplicação de multa e demais 
sanções prevista no edital. 
15.3.2. Impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Lajes pelo período de até 5 
(cinco anos), observada a ampla defesa e o contraditório. 
 
15.4. Independente da aplicação das penalidades retro indicadas a proponente ficará 
sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de 
sua inadimplência, bem como arcará com a correspondente diferença de preços verificada 



 

 

 

 

 

 

 

Página    13 

 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
Rua Ramiro Pereira da Silva, 17, Centro. CEP: 59.535-000 
http://www.lajes.rn.gov.br - E-mail: cpllajes@hotmail.com  
Telefones: (84) 3532-2627 / 3532-2197 

em nova contratação, na hipótese da proponente classificada não aceitar a contratação 
pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente. 
 
16. DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. Na contagem de prazos estabelecidos neste pregão excluir-se-á o dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se ao os dias consecutivos. Só se iniciam e 
vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade. 
16.2. Os casos omissos neste Edital de Pregão serão solucionados pelo pregoeiro, com base 
na legislação federal incidente, e nos princípios gerais de direito. 
16.3. Será competente o foro da Comarca de Lajes, com renúncia expressa a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja para soluções de questões oriundas deste pregão. 
16.4. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira. 
16.5. A Administração poderá revogar a licitação por interesse público, devendo anulá-la 
por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei 
nº 8.666/93).  
16.6.  São anexos deste edital: 
 
ANEXO I  ....................  Modelo de Credenciamento 
ANEXOII  ...................  Declaração de pleno atendimento  
ANEXO III  .................  Termo de Referência  
ANEXO IV ..................  Minuta de contrato  
ANEXO V  ...................  Declaração de inexistência de fato superveniente 
ANEXO VI  .................  Declaração de entrega dos produtos licitados 
ANEXO VII ................  Modelo de procuração 
 
16.7. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Lajes/RN, para 
dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa 
renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  
 
 

Lajes/RN, 12 de março de 2020. 
 

 
Paulo Ricardo Tavares 

Pregoeiro 
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ANEXO I 
 

 
CREDENCIAMENTO 

 
 
Através do presente, credenciamos o(a) Sr(a). __________________________________, portador(a) 
da Cédula de Identidade com RG Nº. _____________________________, a participar da Licitação 
instaurada pelo Município de Lajes/RN, na modalidade de Pregão Presencial nº ____/2020, 
na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para 
pronunciar-se em nome da empresa __________________________________________, CNPJ/MF nº 
__________________________, bem como formular propostas e praticar todos os atos inerentes ao 
certame.  
 
 
____________________________, em ____ de ______________ de 2020.  
 
 

_____________________________________________ 
Nome do dirigente da empresa 

Assinatura do dirigente da empresa 
(firma reconhecida) 
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ANEXO II 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO. 
 
  
A empresa _______________, cadastrada no CNPJ sob nº _____________, situada na _____________, por 
intermédio do seu representante ou procurador declara ao Município de LAJES/RN que 
atende a todas as condições de habilitação no processo licitatório Edital de Pregão 
Presencial n° 010/2020 e se compromete a entregar os objetos que lhe forem 
adjudicados conforme a descrição do Anexo III deste edital, desconsiderando 
qualquer erro que porventura houver cometido na elaboração da proposta, e, 
também declara, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; e que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 
 
  
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
  
 
 Local e data. 
 
 
 
 

___________________________________________ 
Nome do dirigente da empresa 

Assinatura do dirigente da empresa 
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ANEXO III – TERMO DE REFERENCIA 

 
 
 

1. DO OBJETO  
1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa para AQUISIÇÃO DE 
PEIXES, destinado a doação às pessoas carentes na Semana Santa no Ano de 2020, em 
atendimento a solicitação da Secretaria Municipal do Trabalho, Habitação e Assistência 
Social do município de Lajes/RN, conforme especificações e condições constantes do anexo 
III (Termo de Referência) deste Edital.  
 
2. JUSTIFICATIVA  
A presente aquisição visa o fornecimento o atendimento as famílias com vulnerabilidade 
social deste município, onde neste período considerado santo em que se comemora a 
semana santa e tradicionalmente a população busca consumir o (Sagrado) peixe como 
forma de abstinência de carne e não dispõe de condições financeiras para o consumo de tal 
produto nesta época do ano. Ainda que este município ao longo dos anos vem mantendo 
esta tradição que não deixa de ser um benefício ou ajuda a comunidade carente. A presente 
aquisição de peixes será distribuído durante a Semana Santa às famílias em situação de 
risco e vulnerabilidade social da zona urbana e rural deste município 

 
3 – DESCRIÇÃO DO ITEM 

ITEM 
ANEXO I 

UND. QTD. PREÇO MÉDIO 
PREÇO MÉDIO 

GLOBAL DESCRIÇÃO 

1 Peixe CORVINA(Inteira).  Kg 5.000 R$ 11.97 R$ 59.850,00 

 
04 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E ENTREGA DO OBJETO  
4.1 O PEIXE, TIPO CORVINA, deverá ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na 
legislação de alimentos com característica do produto, estabelecida pela Agencia Nacional 
de Vigilância Sanitária _ ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e Abastecimento para 
o item descrito conforme tabela de especificação e quantidades e registro no órgão 
fiscalizador quando couber (SIM, SIE, SIF).  
4.2 Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o item 
anterior e as especificações mínimas exigidas abaixo:  
• Identificação do produto;  
• embalagem original e intacta,  
• data de fabricação, • data de validade,  
• peso líquido, 
• Número do Lote,  
• Nome do fabricante.  
• Registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE e SIF) quando couber, 
 



 

 

 

 

 

 

 

Página    17 

 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
Rua Ramiro Pereira da Silva, 17, Centro. CEP: 59.535-000 
http://www.lajes.rn.gov.br - E-mail: cpllajes@hotmail.com  
Telefones: (84) 3532-2627 / 3532-2197 

 4.3 Na hipótese de constatação do fornecimento do produto em desacordo com as 
condições estipuladas serão aplicadas as penalidades contratuais cabíveis à CONTRATADA, 
cabendo ainda ao Município de Lajes, o direito de mover ação judicial, responsabilizando-a 
civilmente por eventuais danos ou prejuízos que o fornecimento e uso destes produtos 
inadequados possam causar ao Município de Lajes/RN.  
4.4 Os produtos deverão ser entregues na Secretaria de Municipal do Trabalho, 
Habitação e Assistência Social, situada na Av. Tabelião José Edson Martins,73, Centro, 
Lajes/RN, em CARRO FRIGORIFICO.  
4.5 Os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente em 
embalagem individual, pesando aproximadamente 1,6Kg cada e estar acompanhados 
da nota fiscal correspondente, devidamente preenchida.  
 
I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
a)Os objetos do presente pregão deverão ser entregues em dias Úteis dentro do Município 
de Lajes/RN, em local e quantias determinadas pela Secretaria de Assistência Social do 
Município;  
b)Estará presente um profissional capacitado da Secretaria de Municipal de Assistência 
Social para avaliar a qualidade do produto ofertado. 
 
II - DA GESTORA DO CONTRATO 
a)Será Gestora do Presente contrato, a Secretaria Municipal de Assistência Social.   
 
 

                                                                                                 Lajes/RN, 12 de março de 2020. 
 
 

Paulo Ricardo Tavares 
Pregoeiro 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATAÇÃO DE AQUISIÇÃO DE PEIXES A 
SEREM DISTRIBUÍDOS COM A POPULAÇÃO 
CARENTE DESTE MUNICÍPIO NA SEMANA 
SANTA DE UM LADO, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LAJES E, DO OUTRO, A 
EMPRESA: _______________, CNPJ Nº. ___________. 

 
   
Pelo presente instrumento particular, onde um lado, como CONTRATANTE, o Municipio de 
Lajes/RN CNPJ: 08.113.466/0001-05, com sede a Rua Ramiro Pereira da Silva, 17, Centro, 
Lajes/RN, aqui representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito José Marques 
Fernandes, brasileiro, casado, economista, residente e domiciliado à Rua Coronel Joaquim 
Teixeira N° 324, Centro, Lajes/RN, neste município, portador da Cédula de Identidade RG 
N° 824894 e inscrito no CPF sob N° 429.198.514.20, de um lado e de outro, 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ: XXXXX, residente na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, aqui 
denominado CONTRATADO tendo sido proclamado vencedor do xxxxxxxxxxxxx da 
Licitação objeto do EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº xxx/2020 devidamente 
homologada, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual será 
regido pelas Cláusulas, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe, supletivamente, 
os preceitos da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, que 
mutuamente acordam e aceitam: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
O presente Contrato tem por objetivo Aquisição de peixes a serem distribuídos com a 
população carente deste município na Semana Santa em atendimento à solicitação da 
Secretaria Municipal de Assistência Social de LAJES/RN. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - FUNDAMENTO LEGAL 
A contratação objeto deste documento obrigacional tem origem na homologação do 
Certame Licitatório - Modalidade: Pregão Presencial nº 010/2020. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO: 
Fica estabelecido para o objeto deste contrato o valor mensal de R$ xxxxxx(xxxxxxxxxxxxx) 
totalizando o valor global de R$ xxxxxxxxx(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).  
 
CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado conforme o valor e data de apresentação da nota 
fiscal/fatura(Em cinco dias úteis contando do recebimento das faturas de até R$ 8.000,00 
(oito mil reais), nos termos da resolução nº 032/2016 do TCE/RN, mediante comprovante 
de efetivo recebimento e aceitação emitido pela Secretaria Municipal de Administração, 
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acompanhado das certidões negativas de débitos referentes á regularidade fiscal e 
trabalhista, fazendo menção ao Processo Administrativo nº 235/2020 - Pregão Presencial 
010/2020. 
 
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE E VIGÊNCIA: 
O Contrato tem validade a partir da data da assinatura, eficácia com a publicação do extrato 
no Diário Oficial dos Municípios/FEMURN, em conformidade com o disposto no inciso II do 
artigo 57 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Os recursos para atenderem às despesas decorrentes do presente Contrato, correrão no 
presente exercício com recursos assim classificados: 
 
Orçamentária prevista para o exercício de 2020 
 
Órgão: 002 – PODER EXECUTIVO  
Unidade: 005 – SECREATARIA MUNICIPAL DO TRAB. E ASSISTENCIA SOCIAL 
Função: 008 - ASSISTENCIA SOCIAL 
Subfunção: 244 – ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 
Programa: 0125 – LAJES CONSTRUINDO CIDADANIA 
Projeto/Atividade: 2019– PROGRAMA PEIXE PARA O POVO 
Elemento de Despesa: 33.90.32 – MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUÍTA 
FONTE: 13110000 – RECURSOS VINCULADOS – SEC. MUN. DE ASSIST. SOCIAL  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORNECIMENTO 
A Contratada deverá efetuar a entrega do objeto licitado de acordo com o pactuado nas 
Clausula Primeira e Oitava deste instrumento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES: 
São obrigações e responsabilidades das partes afora outras previstas no presente Contrato, 
e às que por Lei lhe couberem: 
 
CLÁUSULA NONA - DA CONTRATADA: 
9.1. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas conforme o 
preconizado no artigo 55, inciso XIII da Lei 8.666/93. 
9.2. Entregar o objeto de acordo com os quantitativos e especificações em anexo e 
conforme estabelecido na Cláusula Primeira e em conformidade com a proposta 
apresentada no certame 
9.3. Em ocorrendo inutilização, ainda que temporária, do aparelho por problemas 
mecânicos ou similares, caberá à contratada a reposição deste por outro, de iguais 
características no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
9.4. Manter os veículos devidamente abastecidos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA CONTRATANTE: 
10.1. Receber o objeto licitado e encaminhar para a Secretária Municipal de Assistência 
Social. 
10.2. Efetuar o pagamento do Objeto licitado, conforme cláusula primeira deste Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO: 
11.1. O Contrato poderá ser rescindido a critério da CONTRATANTE, independente de 
interpelação ou notificação judicial, ou extra-judicial sem que a CONTRATADA caiba o 
direito de qualquer indenização, seja a que título for, na conformidade do preconizado no 
artigo 55, inciso IX da Lei 8.666/93, nos casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida Lei. 
a) Inadimplemento de qualquer das obrigações contratuais; 
b) Falência, concordata, insolvência, dissolução judicial, ou extrajudicial, impetradas, 
homologada ou decretadas; 
c) Superveniente incapacidade técnica da CONTRATADA, devidamente comprovada; 
d) Razões de interesse do Serviço Público, hipótese em que será a CONTRATADA ressarcida 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda o direito de 
pagamento devido das prestações dos serviços até a data da rescisão. 
e) Quando qualquer das partes denunciarem a rescisão do Contrato observa-se que a 
comunicação deverá ser feita por escrito e com prazo de 30 (trinta) dias de antecedência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
Caso a CONTRATANTE não use o direito de rescindir ou cancelar o contrato, poderá, a seu 
critério exclusivo, aplicar as multas previstas neste Contrato e deduzir dos critérios da 
CONTRATADA até que a mesma cumpra ou regularize a cláusula contratual infringida. Na 
hipótese de a contratada não mais dispor de qualquer crédito, tomar-se-á medidas judiciais 
cabíveis. 
12.1. No caso de rescisão do Contrato, por culpa da CONTRATADA, esta será responsável 
por perdas e danos causados à CONTRATANTE, sujeitando-se, ainda, às penalidades que 
dispõem os itens, da Cláusula Décima. 
12.2. O Contrato será considerado nulo se unificada a incapacidade da CONTRATADA no 
cumprimento das obrigações estipuladas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - MULTAS E PENALIDADES: 
O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará a contratada à multa de mora, na 
forma estabelecida a seguir: 
 
I - 0,3% (três décimo por cento), por dias de atraso até o trigésimo dia. 
II- 2% (dois por cento) após, ultrapassado o prazo da alínea anterior. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: 
As multas a que se refere esta Cláusula incidem sobre o valor do Contrato, e serão 
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração à Contratada, ou 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: 
Pela inexecução total ou parcial do presente contrato serão aplicadas as seguintes sanções 
à contratada, garantindo-se o seu direito de defesa: 
 
I - advertência; 
II - multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de manutenção da 
situação de inadimplemento; 
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III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a dois anos; 
IV - declaração de inidoneidade para contratar com a Administração até que sejam sanados 
os motivos determinantes da punição e ressarcidos os prejuízos sofridos pela 
Administração contratante. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: 
As sanções previstas nos incisos II e III do parágrafo segundo poderão ser aplicadas 
conjuntamente com inciso I, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de LAJES, como o único competente para dirimir 
quaisquer divergências oriundas deste Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. E, por assim terem ajustado, declaram as partes aceitar todas as 
disposições estabelecidas no Contrato, firmado em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
assinadas pelas partes e testemunhas abaixo. 

 
 

_________________________________________________ 
José Marques Fernandes 

CPF: 000.000.000-00 
Prefeito 

 
 

_________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratada 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 

1. ______________________________________ Documento: __________________ 
 
 

2. ______________________________________ Documento: __________________ 
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ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 
 
Para fins de participar no pregão presencial Nº 010/2020, a ......................................., CNPJ 
........................., declara sob as penas da lei, que até a presente data inexiste fato impeditivo 
para a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
 

Local e Data. 
 
 
 
 
 
 

Assinatura 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

Página    23 

 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
Rua Ramiro Pereira da Silva, 17, Centro. CEP: 59.535-000 
http://www.lajes.rn.gov.br - E-mail: cpllajes@hotmail.com  
Telefones: (84) 3532-2627 / 3532-2197 

 
                                                                                                                   

 
 
 

ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO 
 

Declaro sob as penas da Lei que esta empresa tem condições de fornecer, os produtos 
solicitados em um prazo Máximo de 02 (dias) dias a partir do comunicado da ordem de 
compra ou autorização de fornecimento. 

 
 
                                                                                                                    ____________, ____________ de 2020 

 
 
 
 
 

Empresa 
 
 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

Página    24 

 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
Rua Ramiro Pereira da Silva, 17, Centro. CEP: 59.535-000 
http://www.lajes.rn.gov.br - E-mail: cpllajes@hotmail.com  
Telefones: (84) 3532-2627 / 3532-2197 

 
 
 

ANEXO VII 
 

 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
Por este instrumento particular de Procuração, a ____________________________,com sede, 
_____________________________________, inscrita no CNPJ sob nº___________________, representada 
neste ato pelo SR.__________________________, portador do CPF nº_______________________________, 
nomeia e constitui seu bastante procurador o Sr. ___________________________________, portador 
do CPF n°____________________________, no que se referir ao Pregão Presencial n°____/2020, com 
poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do pregão, inclusive 
apresentar declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação, os 
envelopes proposta de preços e documentos de habilitação em nome do outorgante, 
formular verbalmente lances ou ofertas nas etapas de lances, desistir verbalmente de 
formular lances ou ofertar nas etapas de lances, negociar a redução de preço, negociar a 
redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo 
ao final da sessão, manifestar - se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor 
recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os 
esclarecimentos solicitados pelo pregoeira, enfim, praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome do outorgante. 
A presente procuração é valida até o dia ____________. 
 
 

         
Local e data. 

 
 

Assinatura 
 
 
 
 
 
 
 
 


